
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2375665 - SP(2023/0182263-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SPE NOSSA SENHORA DE FATIMA EMPREENDIMENTO

IMOBILIARIO LTDA
OUTRO NOME : GS2 REALTY LTDA.
ADVOGADOS : VICTOR VASCONCELOS MIRANDA - SP349863

BRUNO QUINTILIANO TORRES - SP353420
AGRAVADO : CENTRAL LOCADORA DE EQUIPAMENTOS LTDA
ADVOGADOS : CARLA ANDREIA ALCANTARA COELHO PRADO -

SP188905
RODRIGO HELUANY ALABI - SP173533

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CADASTRO DE CLIENTES DE
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. CARÁTER CADASTRAL. POSSIBILIDADE.
OFÍCIO. ENTIDADES REGISTRADORAS DE RECEBÍVEIS. EFETIVIDADE.
EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. SISTEMA DE INVESTIGAÇÃO DE
MOVIMENTAÇÕES BANCÁRIAS. SIGILO BANCÁRIO.  QUEBRA.
INTERESSE PATRIMONIAL. PRIVADO. IMPOSSIBILIDADE.  INTIMIDADE E
PRIVACIDADE. DIREITOS FUNDAMENTAIS. INDÍCIO  DE OCULTAÇÃO.
INEXISTENTE.
1.  É admitida a pesquisa no Cadastro de Clientes de Instituições
Financeiras (CCS) junto ao Bacen em procedimentos cíveis  como
mecanismo disponível ao credor de satisfação de seu crédito, na medida
em que comporta os relacionamentos entre instituições financeiras e
clientes, não abrangendo dados relativos a valor, movimentação financeira
ou saldos de contas e aplicações.
2. O ofício às entidades registradoras de recebíveis pode ser utilizado em
processos cíveis como ferramenta para buscar a efetividade da execução.
Precedente.
3. O sigilo bancário e fiscal constitui direito fundamental implícito,
decorrente da inviolabilidade da intimidade, da vida privada e do sigilo de
dados, somente passível de mitigação em hipóteses excepcionais quando
presentes indícios de ocultação patrimonial e desde que a decisão seja
devidamente fundamentada, com delimitação da finalidade, alcance, objeto
e período.
4. A relativização das garantias fundamentais exige observância aos
princípios da subsidiariedade e necessidade, não podendo ser utilizada
como meio ordinário de investigação patrimonial, sob pena de se
transformar em devassa generalizada da vida privada do executado.
5. Hipótese em que a decisão de origem determinou a expedição de ofícios
ao CCS, TAG-IMF, CIP e SIMBA, sendo que, quanto a este último órgão,
deixou de apontar elementos de indícios de ocultação e de especificação do
alcance da medida.
6. Agravo conhecido para conhecer  do recurso especial e dar-lhe parcial
provimento para tão somente afastar a expedição de ofício ao SIMBA.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer do recurso 24/03/2026  30/03/2026,
e lhe dar parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .31 de março de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA
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decorrente da inviolabilidade da intimidade, da vida privada e do sigilo de
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como meio ordinário de investigação patrimonial, sob pena de se
transformar em devassa generalizada da vida privada do executado.
5. Hipótese em que a decisão de origem determinou a expedição de ofícios
ao CCS, TAG-IMF, CIP e SIMBA, sendo que, quanto a este último órgão,
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interposto por  SPE NOSSA SENHORA DE FÁTIMA
EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA. contra a decisão que não admitiu o recurso
especial.

O apelo nobre, fundamentado nas alíneas "a" e "c" do permissivo
constitucional, desafia o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo assim ementado:

 
"Agravo de Instrumento. Cobrança. Cumprimento de sentença. Quebra de
sigilo bancário. Cabimento. Sigilo bancário regulamentado pela Lei
Complementar nº 105 de 2001, cujo º, § 4º, permite seja decretada sua art. 1
quebra quando necessária para apuração de ocorrência de qualquer ilícito,
em qualquer fase processual. Necessária intervenção do Poder Judiciário, em
razão do sigilo existente sobre as operações financeiras, cujos requerimentos
não podem ser solicitados diretamente pela parte. Execução que deve ser
realizada no interesse do credor (art. 797 do CPC). Inércia do executado em
oferecer  para quitação de sua dívida que autoriza opropostas/alternativas
juiz se servir in casu da quebra do sigilo bancário. Precedentes desta C. 34ª
Câmara. Decisão mantida. RECURSO DESPROVIDO". (e-STJ fl. 40)
 
Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. ).52/55
Nas razões do especial (e-STJ fls. ), a parte recorrente aponta57/66

divergência jurisprudencial e violação dos arts. 1º, § 4º, 6º e 7º da Lei nº 105/2001
sob o argumento da impossibilidade de quebra do sigilo bancário - com acesso ao
SIMBA (Sistema de Investigação de Movimentações Bancárias), CCS (Cadastro de
Clientes do Sistema Financeiro Nacional), TAG-IMF (Infraestrutura do Mercado
Financeiro) e CIP (Câmara Interbancária de Pagamentos) - simplesmente para
satisfação de crédito privado.

Contrarrazões às e-STJ fls. 77/84.
O recurso não foi admitido na origem, dando ensejo ao presente agravo.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os pressupostos de admissibilidade do agravo, passa-se à
análise do especial.

A irresignação merece parcial acolhida.
Insurge-se a recorrente contra o acórdão do Tribunal de origem que

manteve a decisão do juízo de origem que determinou  a pesquisa de ativos nos
sistemas SIMBA (Sistema de Investigação de Movimentações Bancárias), CCS
(Cadastro de Clientes do Sistema Financeiro Nacional), TAG-IMF (Infraestrutura do
Mercado Financeiro) e CIP (Câmara Interbancária de Pagamentos), ao fundamento de
que acarretará violação do direito à privacidade, à intimidade e ao sigilo de dados.

Na presente hipótese, o Tribunal bandeirante assim se pronunciou sobre a
expedição de ofícios às entidades financeiras:

 
"Restou configurada in casu a cômoda posição da executada, ora

Embargante, eis que não paga o débito e nem apresenta bens, não
demonstrando qualquer preocupação de arcar com suas obrigações
financeiras perante seu credor.

Observe-se que a manutenção da decisão proferida pelo digno
magistrado a quo, permitindo a expedição de ofício aos sistemas SIMBA
(Cadastro de Clientes do Sistema Financeiro Nacional), TAG-IMF
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(Infraestrutura do Mercado Financeiro), CIP (Câmara Interbancária de
Pagamentos) e CCS (Cadastro de Clientes do Sistema Financeiro nacional),
busca trazer equilíbrio entre os direitos fundamentais do credor e do
devedor, como forma de garantir aos jurisdicionados a eficácia das decisões
judiciais condenatórias, conferindo efetividade ao cumprimento de sentença.

No caso em tela, tendo em vista que restaram infrutíferas
diligências como 'Bacenjud', 'Renajud' e 'Sisbajud', é caso de se relativizar a
proteção constitucional ao sistema bancário, posto não ser o mesmo dotado
de sigilo absoluto." (e-STJ fls. )54/55
 
No caso, portanto, a Corte local fundamentou a expedição de ofícios aos

referidos órgãos  com base no esgotamento de outras tentativas que restaram
infrutíferas na busca de ativos financeiros para quitar a dívida em debate.

Especificamente quanto ao CCS-Bacen, a jurisprudência do STJ entende
que é possível a sua utilização como ferramenta para apurar a existência de
patrimônio, tendo em vista que o sistema em questão  apenas identifica  dados
cadastrais acerca do  relacionamento dos clientes com instituições do Sistema
Financeiro Nacional.

Nesse sentido:
 
"AGRAVOS EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PESQUISA NO CADASTRO DE CLIENTES DE
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAIS. CCS-BACEN. POSSIBILIDADE.
1. É admitida a pesquisa no Cadastro de Clientes de Instituições Financeiras
(CCS) junto ao Bacen em procedimentos cíveis, como mecanismo disponível
ao credor de satisfação de seu crédito, na medida em que comporta os
relacionamentos entre instituições financeiras e clientes, não abrangendo
dados relativos a valor, movimentação financeira ou saldos de contas e
aplicações.
2. Agravo interposto por NOVAPORTFOLIO PARTICIPAÇÕES S.A. conhecido
para conhecer do recurso especial de fls.  (e-STJ) e dar-lhe545/576
provimento. Prejudicado o recurso interposto por ALBERTO COURY JÚNIOR."
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp 2.074.451/SP,
Turma, julgado em  DJEN de ) 16/6/2025,  23/6/2025.

 
"RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE QUANTIA CERTA. TENTATIVAS
FRUSTRADAS DE APURAR A EXISTÊNCIA DE PATRIMÔNIO DOS
DEVEDORES. OFÍCIO AO CCS-BACEN. POSSIBILIDADE. JULGADOS DESTA
CORTE. CONSULTA AO SEI-C. IMPOSSIBILIDADE. FINALIDADE PÚBLICA DE
COMBATE À CRIMINALIDADE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE
PROVIDO.
1. Execução por quantia certa contra devedor solvente, ajuizada em

 da qual foi extraído o presente recurso especial, interposto em3/2/2014,
 e concluso ao gabinete em20/10/2023  4/6/2024.

2. O propósito recursal consiste em decidir se é possível a determinação de
consulta ao Sistema Eletrônico de Intercâmbio do COAF (SEI-C) e ao
Cadastro de Clientes do Sistema Financeiro Nacional (CCS) com o fim de
apurar a existência de patrimônio do devedor quando as demais tentativas
de identificação e constrição de ativos financeiros restarem infrutíferas.
3. De acordo com recentes julgados desta Corte, o CCS-BACEN é
considerado apenas mais um mecanismo à disposição do credor na
busca para satisfazer o seu crédito, porquanto não contém dados de
valor, de movimentação financeira ou de saldos de contas ou
aplicações, mas apenas os contornos da identificação cadastral,
sobre o relacionamento dos clientes com as instituições do Sistema

 (  Terceira Turma, DJeFinanceiro Nacional REsp 1.938.665/SP,  3/11/2021
e  Terceira Turma, DJe . REsp 2.043.328/SP,  20/4/2023)
4. Em contrapartida, o Sistema Eletrônico de Intercâmbio do COAF (SEI-C) é
o portal eletrônico de uso exclusivo para o intercâmbio de informações entre
o órgão de inteligência financeira e as autoridades competentes para

Documento eletrônico VDA54652804 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 04/03/2026 11:19:39
Código de Controle do Documento: a30b6e97-4efe-4b9c-a222-38e430e6ca4f



investigação ou apuração de crime de lavagem de capitais, de fundados
indícios de sua prática, ou de qualquer outro ilícito, em conformidade com o

 daart. 15  Lei nº 9.613/1998.
5. A utilização do SEI-C para pesquisa de patrimônio de devedor/executado
representa verdadeiro desvirtuamento das finalidades dessa importante
ferramenta de combate à criminalidade no cenário nacional. Há que se
destacar também que os dados acessados por meio do SEI-C são sigilosos,
não sendo permitida, e tampouco proporcional, sua devassa para a busca
de bens de interesse eminentemente privado do credor (art. 5º, XII, da
Constituição Federal).
6. De modo similar, a Terceira Turma desta Corte já decidiu pela
impossibilidade de se determinar, mesmo após as devidas tentativas de
identificação e constrição de ativos financeiros restarem infrutíferas,
expedição de ofício ao COAF, com o fim de apurar a existência de patrimônio
do devedor, perseguido em cumprimento de sentença, de natureza cível (

 Terceira Turma, DJe .REsp n. 2.043.328/SP,  20/4/2023)
7. Recurso especial conhecido e parcialmente provido para determinar a
expedição de ofício tão somente ao Banco Central do Brasil, para que efetue
pesquisa no Cadastro Geral de Clientes de Instituições Financeiras (CCS) de
bens e ativos financeiros titularizados pelos recorridos, com o consequente
prosseguimento do cumprimento de sentença no Juízo de primeiro grau."
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp 2.126.785/SP,
julgado em  DJe de ) 6/8/2024,  8/8/2024.

 
Sendo assim, nesse ponto, o acórdão recorrido está em consonância com a

jurisprudência desta Corte Superior, haja vista a natureza das atividades prestadas
pelo CCS as quais não implicam a quebra do sigilo bancário ou fiscal.

Raciocínio similar é aplicável às entidades registradoras de recebíveis como
a TAG-IMG (Tag Infraestrutura) e a CIP, conforme entendimento consolidado pela
Quarta Turma no seguinte precedente:

 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS PARA LOCALIZAÇÃO
DE BENS PENHORÁVEIS. RECURSO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a
utilização de sistemas eletrônicos para busca de patrimônio do devedor não
exige comprovação do exaurimento de vias extrajudiciais.
2. A expedição de ofícios a entidades registradoras de recebíveis é
indispensável para a efetividade do processo executivo,
considerando que tais informações são inacessíveis ao credor por
meios próprios.
3 Exigir o esgotamento de diligências extrajudiciais para autorizar a busca
por ativos financeiros representa formalismo excessivo e contraria os
princípios da cooperação e da efetividade previstos no Código de Processo
Civil.
4. O juízo tem o poder-dever de determinar diligências necessárias à
localização de bens penhoráveis, conforme os artigos 772 e 773 do Código
de Processo Civil.
5. Agravo conhecido e recurso especial provido para reformar o acórdão
recorrido e deferir o pedido de expedição de ofícios à Câmara

 à Central de Recebíveis S. Interbancária de Pagamentos (CIP), A. (CERC)
e à " TAG Infraestrutura.
(  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,AREsp 2.787.768/DF,
julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  19/12/2025.

 
Quanto ao SIMBA, por outro lado, assiste razão à recorrente, pois trata-se

de sistema que abrange dados de transações e ativos financeiros, estendendo-se para
além da mera compilação cadastral, como ocorre, por exemplo, com o CCS. 

A propósito:
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"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO
CONTRATUAL DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL COM
PEDIDO INDENIZATÓRIO. IMPROCEDENTE. RECONVENÇÃO.
PARCIALMENTE PROCEDENTE. TRÂNSITO EM JULGADO. FASE DE
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO  DO  ART. 1.022 CPC/15.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE
OU ERRO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. AUSÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489,
§1º, DO  NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 139, 438, I e II,CPC/15.
797 DO  TENTATIVAS INFRUTÍFERAS DE IDENTIFICAÇÃO ECPC/15.
CONSTRIÇÃO DE ATIVOS FINANCEIROS. PRETENSÃO DE BUSCA DE
PATRIMÔNIO DO EXECUTADO PELO CADASTRO DE CLIENTES DO
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL (CCS-BACEN) E SISTEMA DE
INVESTIGAÇÃO DE MOVIMENTAÇÕES BANCÁRIAS (SIMBA). EXPEDIÇÃO
DE OFÍCIO AO CONSELHO DE CONTROLE DE ATIVIDADES FINANCEIRAS
(COAF). MEDIDAS EXECUTIVAS ATÍPICAS. CCS-BACEN. NATUREZA
CADASTRAL. PRECEDENTES DESTA CORTE. POSSIBILIDADE. COAF.
SIMBA. FINALIDADE PÚBLICA. AUXÍLIO NA PREVENÇÃO E NO COMBATE
AOS CRIMES DE CORRUPÇÃO, LAVAGEM DE DINHEIRO, FINANCIAMENTO
DE TERRORISMO E FINANCIAMENTO DE PROLIFERAÇÃO DE ARMAS DE
DESTRUIÇÃO EM MASSA. DESVIRTUAMENTO DAS ATRIBUIÇÕES.
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZÁ-LOS PARA AFERIR A EXISTÊNCIA DE
PATRIMÔNIO DO DEVEDOR. EFICIÊNCIA DAS INSTITUIÇÕES. MEDIDA
PROVISÓRIA Nº  TRATAMENTO DE DADOS. FINALIDADE ESTRITA1.158/23.
DA LEI. SIGILOSIDADE DOS DADOS. º, XII,  QUEBRA DE ART. 5 CF/88.
SIGILO PODE SER AFASTADA SOMENTE PARA FINS DE INVESTIGAÇÃO
CRIMINAL OU INSTRUÇÃO PROCESSUAL PENAL. LEI COMPLEMENTAR Nº 

 APURAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE QUALQUER ILÍCITO.105/01.
PRECEDENTES DESTA CORTE A RECONHECER INDEVIDO E
DESPROPORCIONAL O AFASTAMENTO DE SIGILO PARA EXECUÇÕES
CIVEIS.
1. Reconvenção em ação de rescisão contratual de promessa de compra e
venda de imóvel com pedido indenizatório, atualmente em fase de
cumprimento de sentença, da qual foi extraído o presente recurso especial,
interposto em  e concluso ao gabinete em 2/2/2022  22/11/2022.
2. O propósito recursal consiste em decidir se é possível, após as devidas
tentativas de identificação e constrição de ativos financeiros restarem
infrutíferas, a determinação de consulta (I) ao CCS-BACEN e (II) ao SIMBA,
bem como (III) a expedição de ofício ao COAF, com o fim de apurar a
existência de patrimônio do devedor, perseguido em cumprimento de
sentença, de natureza cível.
3. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do  quando o Tribunal deCPC/15
origem examina de forma fundamentada, a questão submetida à apreciação
judicial na medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que de
forma diversa daquela pretendida pela parte. Precedentes.
4. A adoção de medidas executivas atípicas apresenta-se como instrumento
importante a viabilizar a satisfação da obrigação exequenda, homenageando
o princípio do resultado na execução, o qual, no  apresenta-se deCPC/15,
forma mais evidente e com escopo ampliado, alcançando, pois, as obrigações
de pagar quantia certa.
5. O modelo atípico não pode se dissociar dos ditames constitucionais. Deve-
se ter em vista, na própria aplicação das medidas insculpidas no art. 139,
IV, do  a dicção do º do mesmo diploma legal, no sentido deCPC/15,  art. 8

'o juiz atenderá aos fins sociais e às exigências do bem comum,que 
resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana e observando a
proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, a publicidade e a
eficiência'.
6. Jurisprudência sedimentada no sentido de que: 'a adoção de meios
executivos atípicos é cabível desde que, verificando-se a existência de
indícios de que o devedor possua patrimônio expropriável, tais medidas
sejam adotadas de modo subsidiário, por meio de decisão que contenha
fundamentação adequada às especificidades da hipótese concreta, com
observância do contraditório substancial e do postulado da
proporcionalidade' (  Terceira Turma, DJe .REsp 1.864.190/SP,  19/6/2020)
7. Consulta ao CCB-BACEN. O Cadastro de Clientes do Sistema
Financeiro Nacional (CCS) é sistema de informações de natureza
cadastral, que tem por objeto os relacionamentos mantidos pelas
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instituições participantes com os seus correntistas ou clientes, mas
não congrega dados relativos a valor, movimentação financeira ou
saldos de contas e aplicações.
8. Decisão desta Terceira Turma que decidiu pela inexistência de
impedimento à consulta ao CCS-BACEN nos procedimentos cíveis,
devendo ser considerado como apenas mais um mecanismo à
disposição do credor na busca para satisfazer o seu crédito (

 Terceira Turma, DJe .REsp 1.938.665/SP,  3/11/2021)
9. Expedição de ofício ao COAF. O Conselho de Controle de Atividades
Financeiras (COAF), criado pela  e reestruturado pela Lei nº 9.613/98

 é órgão administrativo vinculado ao Ministério daLei nº 13.974/20,
Fazenda e com autonomia técnica e operacional. A sua principal atribuição é
produzir e gerir inteligência financeira para a prevenção e o combate à
lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e ao financiamento da
proliferação de armas de destruição em massa.
10. Consulta ao SIMBA. O Sistema de Investigação de Movimentações
Bancárias (SIMBA), elaborado pela Secretaria de Perícia, Pesquisa e
Análise da Procuradoria da República ( ), consubstancia-seSPPEA/PGR
em ferramenta digital (software) desenvolvida a fim de permitir o
tráfego de dados decorrentes do afastamento judicial do sigilo
financeiro entre instituições financeiras e diversos órgãos
investigadores.
11. Impossibilidade de determinar, mesmo após as devidas
tentativas de identificação e constrição de ativos financeiros
restarem infrutíferas, consulta ao SIMBA ou expedição de ofício ao
COAF, com o fim de apurar a existência de patrimônio do devedor,
perseguido em cumprimento de sentença, de natureza cível.
12. Medida que representa verdadeiro desvirtuamento das atribuições e
finalidades do Conselho e do Sistema, os quais têm atribuições
importantíssimas e imprescindíveis no combate à criminalidade no cenário
nacional, configurando-se, pois, deturpação a sua utilização para
finalidades eminentemente particulares de obtenção e ressarcimento de
crédito.
13. Tratamento de dados pessoais pelo COAF. Recentemente, editou-se a
Medida Provisória nº  a dispor sobre o tratamento de dados1.158/2023,
pessoais realizados pelo COAF (art. 17-F da , o qual deve Lei nº 9.613/98)
ser realizado de forma estritamente necessária para o atendimento às suas
finalidades legais.
14. O sigilo bancário, enquanto desdobramento do sigilo de comunicação de

'por ordem judicial, nasdados, somente pode ser afastado quando, 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal
ou instrução processual penal' (art. 5º, XII, ). Nos termos da LeiCF/88
Complementar nº  que dispõe sobre o sigilo das operações de105/2001,

'a quebra de sigilo poderá ser decretada, quandoinstituições financeiras, 
necessária para apuração de ocorrência de qualquer ilícito, em qualquer fase
do inquérito ou do processo judicial' (art. 1º, §4º) e "quando houver processo
administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames
sejam considerados indispensáveis pela autoridade administrativa
competente" (art. 6º e 7º).
15. Precedente desta Corte no sentido de que a quebra de sigilo bancário
destinada tão somente à satisfação do crédito exequendo constitui mitigação
desproporcional e descabida do direito constitucionalmente protegido (

 Terceira Turma, DJe .REsp 1.951.176/SP,  28/10/2021)
16. Hipótese em que o Tribunal de origem negou provimento ao agravo de
instrumento interposto pelo recorrente, por meio do qual pretendia a reforma
da decisão interlocutória que indeferiu o pedido de pesquisa de bens do
executado pelos sistemas BACEN-CCS e SIMBA, bem como de expedição de
ofício ao COAF.
17. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
parcialmente provido para determinar a expedição de ofício tão somente ao
Banco Central do Brasil, para que efetue a pesquisa no Cadastro Geral de
Clientes de Instituições Financeiras (CCS), de bens e ativos financeiros
titularizados pelo recorrido, com o consequente prosseguimento do
cumprimento de sentença no juízo de primeiro grau de jurisdição"
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp 2.043.328/SP,
julgado em  DJe de ) 18/4/2023,  20/4/2023.
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De fato, a quebra dos sigilos bancário e fiscal não pode ser utilizada como

expediente substitutivo da inércia da parte, nem como atalho para satisfação de
meros interesses patrimoniais disponíveis.

Nesse sentido se posiciona  a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, segundo a qual, embora seja possível, excepcionalmente, relativizar direitos
fundamentais como o do sigilo de dados, a referida medida extrema somente se
justificaria mediante a apresentação de indícios de ocultação patrimonial.

Ressalta-se que, para tanto, é imperativo que a decisão judicial  contenha
fundamentação robusta, (i) apontando os indícios de ocultação patrimonial; (ii)
delimitando o objeto e o período abrangidos, a fim de evitar exposição indevida da vida
financeira ou fiscal; e (iii) restringindo o alcance da medida, cabendo à instituição
bancária ou à autoridade fiscal fornecer apenas os dados diretamente pertinentes à
controvérsia, resguardando informações estranhas à finalidade da medida, os quais
devem ser discriminados na decisão que os decreta.

Sem tais elementos mínimos, inexistentes no caso concreto, não é possível
sacrificar a proteção constitucional e infraconstitucional à intimidade da recorrente, o
que transformaria indevidamente essa medida em forma atípica de execução.

A propósito:
 
"RECURSO ESPECIAL. CIVIL. SUCESSÃO. INVENTÁRIO. QUEBRA DE SIGILO
FISCAL E BANCÁRIO. FUNDAMENTAÇÃO. CONTRADITÓRIO. AUSÊNCIA.
INTIMIDADE E PRIVACIDADE. DIREITOS FUNDAMENTAIS. SUBSIDI
ARIEDADE. INDÍCIOS DE OCULTAÇÃO. NECESSIDADE.
1. A controvérsia dos autos resume-se em definir: (i) se há negativa de
prestação jurisdicional e deficiência de fundamentação na decisão recorrida;
(ii) se houve violação ao princípio do contraditório, em razão da ausência de
intimação prévia dos herdeiros e da viúva-meeira; e (iii) se a decisão que
requisitou informações à Receita Federal acerca da repatriação de valores de
titularidade do falecido, pelos herdeiros e pela viúva-meeira, violou os
direitos à intimidade e à privacidade, bem como o sigilo fiscal e bancário.
2. O sigilo bancário e fiscal constitui direito fundamental implícito, decorrente
da inviolabilidade da intimidade, da vida privada e do sigilo de dados (art.
5º, X e XII, da CF e  do CC), somente passível de mitigação em art. 21
hipóteses excepcionais, especialmente na esfera privada, quando presentes
indícios de ocultação patrimonial e desde que a decisão seja devidamente
fundamentada, com delimitação da finalidade, alcance, objeto e período.
3. A relativização das garantias fundamentais exige observância aos
princípios da subsidiariedade e necessidade, não podendo ser utilizada
como meio ordinário de investigação patrimonial em inventário, sob pena de
se transformar em devassa generalizada da vida privada dos herdeiros e da
meeira.
4. A Lei Complementar n.  e o  do CTN reforçam o caráter105/2001  art. 198
excepcional da quebra de sigilo, condicionando-a hipóteses legais e à
requisição judicial devidamente motivada.
5. Hipótese em que a decisão de origem, de caráter genérico e sem apontar
elementos de indícios de ocultação, determinou a quebra do sigilo fiscal e,
consequentemente, bancário dos herdeiros e da meeira, com violação ao
contraditório e sem a devida especificação do alcance da medida.
6. Recurso especial provido."
(REsp   relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira2.150.008/SP,
Turma, julgado em  DJEN de ) 4/11/2025,  7/11/2025.

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
MEDIDAS EXECUTIVAS ATÍPICAS. CABIMENTO DE FORMA SUBSIDIÁRIA.
QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO E FISCAL. MEDIDA EXCEPCIONAL.
FINALIDADE DE SATISFAÇÃO DE DIREITO PATRIMONIAL DISPONÍVEL.
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INTERESSE MERAMENTE PRIVADO. DESCABIMENTO. ACÓRDÃO DO
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU
PELA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES. CONSONÂNCIA DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

 AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.SÚMULA 83/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que 'a quebra de sigilo
bancário destinada tão somente à satisfação do crédito exequendo (visando
à tutela de um direito patrimonial disponível, isto é, um interesse
eminentemente privado) constitui mitigação desproporcional desse direito
fundamental - que decorre dos direitos constitucionais à inviolabilidade da
intimidade (art. 5º, X, da ) e do sigilo de dados (art. 5º, XII, da CF/1988

) -, mostrando-se, nesses termos, descabida a sua utilização comoCF/1988
medida executiva atípica' (  Relator Ministro MARCOREsp 1.951.176/SP,
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de 19/10/2021,

.28/10/2021)
2. No caso, o Tribunal a quo concluiu pela impossibilidade da quebra do
sigilo bancário e fiscal, uma vez que ausente situação excepcional que
motivasse tal medida extrema. Nesse contexto, tem-se que o entendimento
adotado no acórdão recorrido coincide com a jurisprudência assente desta
Corte Superior, circunstância que atrai a incidência da Súmula 83/STJ.
3. Destarte, para derruir a motivada afirmação do Tribunal a quo, com
amparo nos elementos de convicção dos autos, de não estar presente
situação excepcional apta a permitir a quebra do sigilo bancário e fiscal do
devedor, seria imperioso proceder ao reexame do acervo fático-probatório dos
autos, providência vedada no âmbito estreito do recurso especial, ante o
óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento." 
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo AREsp 1.728.825/SP, , Quarta
Turma, julgado em 1º/  DJe de )7/2024,  2/8/2024.
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. QUEBRA DE SIGILO FISCAL. MEDIDA EXCEPCIONAL.
REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 'a
quebra de sigilo bancário destinada tão somente à satisfação do crédito
exequendo (visando à tutela de um direito patrimonial disponível, isto é, um
interesse eminentemente privado) constitui mitigação desproporcional desse
direito fundamental - que decorre dos direitos constitucionais à
inviolabilidade da intimidade (art. 5º, X, da ) e do sigilo de dadosCF/1988
(art. 5º, XII, da ) -, mostrando-se, nesses termos, descabida a suaCF/1988
utilização como medida executiva atípica' (  RelatorREsp 1.951.176/SP,
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de

.28/10/2021)
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos ( .Súmula n. 7/STJ)
3. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou a prova dos autos para
concluir que não foram preenchidos os requisitos que justifiquem a quebra do
sigilo bancário. Alterar tal conclusão é inviável em recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relator Ministro Antônio Carlos Ferreira, AREsp 2.376.904/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 12/3/2024,  18/3/2024.
 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial e dar-

lhe parcial provimento para determinar tão somente o afastamento da expedição do
pedido de ofício ao SIMBA (Sistema de Investigação de Movimentações Bancárias).

É o voto. 
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Sessão Virtual de  a 24/03/2026  30/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SPE NOSSA SENHORA DE FATIMA EMPREENDIMENTO 
IMOBILIARIO LTDA

OUTRO 
NOME

: GS2 REALTY LTDA.

ADVOGADOS : BRUNO QUINTILIANO TORRES - SP353420
VICTOR VASCONCELOS MIRANDA - SP349863

AGRAVADO : CENTRAL LOCADORA DE EQUIPAMENTOS LTDA
ADVOGADOS : CARLA ANDREIA ALCANTARA COELHO PRADO - SP188905

RODRIGO HELUANY ALABI - SP173533

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO 
DE MÓVEL

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar parcial24/03/2026  30/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 30 de março de 2026
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